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de  compras a  amiga  -   Realização  de
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Inscrição do nome no cadastro de restrição
ao  crédito –  Relação de consumo –  Culpa
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– Conclui-se pela ausência de nexo de
causalidade  entre  a  conduta  do
estabelecimento  comercial e  as  compras
realizadas por terceiro, se esta decorreu de
culpa  exclusiva  da  vítima  que  entregou
voluntariamente seu cartão a sua amiga.

— Súmula 385 do STJ  -  “Da anotação
irregular  em  cadastro  de  proteção  ao
crédito,  não  cabe  indenização  por  dano
moral  quando  preexistente  legítima
inscrição,  ressalvado  o  direito  ao
cancelamento”.
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Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por
RUBENIZA CRISTINA BATISTA DE ARAÚJO contra  sentença  (fls.  73/76),
proferida pelo MM. Juiz da 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que,
nos autos da “ação de indenização por ato ilícito c/c cancelamento de débito
com pedido de tutela antecipada”, por ela ajuizada em desfavor da  LOJAS
ESPLANADA  –  DEIB  OTOCH  S/A, julgou  improcedentes  os  pedidos
formulados na inicial. 

Na  sentença,  o magistrado “a  quo” não
vislumbrou elementos probatórios capazes de firmar um juízo de valor sob a
ótica dos pedidos.

Em  suas  razões,  a  apelante  requereu  a
reforma integral da sentença,  fundamentando que ocorreu falha na prestação
do serviço,  eis que o apelado além de permitir  a realização da compra  por
pessoa  estranha,  ainda  permitiu  que  a  mesma  assinasse  indevidamente  o
documento representativo da compra do cartão.  Sustentou, ainda, que restou
demonstrada a culpa “in vigilando” da apelada para ocorrência da fraude. 

Devidamente  intimada,  a  apelada  não
apresentou contrarrazões, conforme certidão de fl. 97v. 

Instada  a  se  manifestar,  a  douta
Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fl. 115), opinando pelo prosseguimento
do feito, sem emitir, contudo, qualquer opinião acerca do mérito, em face da
ausência de situações ensejadoras da intervenção Ministerial. 

É o relatório. Decido.

Em  suas  razões  recursais,  a apelante
alegou  ter  sofrido  danos  morais,  sob  o  fundamento  que  foi  vítima  de  ato
fraudulento  e  criminoso,  mediante  uso  indevido  de  seus  dados  pessoais.
Aduziu que o apelado “além de permitir a realização da compra por pessoa
estranha,  ainda  permitiu  que  essa  pessoa  assinasse  indevidamente  o
documento representativo da compra. Por tais motivos, sustentou demonstrada
a culpa “in vigilando” do apelado. 

 
Pediu  a  apelante,  a  reforma  da  decisão

primeva, para condenar  a apelada a pagar uma indenização no valor de R$
10.000,00 (dez mil reais)  e a cancelar o débito  em seu nome. Requereu, por
fim,  a  condenação  da  promovida  a  pagar  as  custas  processuais  e  os
honorários de sucumbência no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o
valor da indenização.
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A discussão travada no presente feito cinge-
se a saber se os prejuízos se deram por culpa exclusiva da autora ou em razão
da  prestação  de  um  serviço  defeituoso  por  parte  do  réu,  que  não  teria
verificado a assinatura constante nos documentos pessoais, RG ou CPF, com a
assinatura do canhoto representativo da compra.

 Dessume-se do depoimento da autora,  em
audiência, que a mesma entregou seu cartão a uma amiga, e “que essa amiga
usando de má-fé fez um saque na loja esplanada”.

Incontroverso que a presente lide se trata de
relação de consumo, incidindo, portanto,  as normas do Código de Defesa do
Consumidor, notadamente a que trata da responsabilidade civil do prestador de
serviços, na espécie, o estabelecimento comercial.

Segundo o caput do art. 14 do CDC:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação  dos  danos  causados  aos  consumidores  por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por
informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua
fruição e riscos.  Como visto, a responsabilização civil do
fornecedor de serviços prescinde da comprovação da sua
culpa  na  causação  do  dano  ao  consumidor,  mas  não
dispensa  a  existência  do  nexo  causal  entre  a  conduta
lesiva e o dano”.

E nos termos dos incisos do § 3º do art. 14
do CDC, o fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:

"I- que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; II- a
culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro".

A propósito,  é  oportuno esclarecer  a  sábia
distinção entre o instituto da culpa exclusiva e da culpa concorrente, realizada
pelo  doutrinador  ZELMO  DENARI:                                :

A  culpa  exclusiva  é  inconfundível  com  a  culpa
concorrente: no primeiro caso, desaparece a relação de
causalidade entre o defeito do produto e o evento danoso,
dissolvendo-se a própria relação de responsabilidade; no
segundo,  a  responsabilidade  se  atenua  em  razão  da
concorrência  de  culpa,  e  os  aplicadores  da  norma
costumam condenar o agente causador do dano a reparar
pela  metade  o  prejuízo,  cabendo à  vítima  arcar  com a
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outra  metade.  A  doutrina,  contudo,  sem  vozes
discordantes, tem sustentado o entendimento de que a lei
pode eleger a culpa exclusiva como única excludente de
responsabilidade,  como  fez  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor nesta passagem. Caracterizada,  portanto,  a
concorrência  de  culpa,  subsiste  a  responsabilidade
integral do fabricante e demais fornecedores arrolados no
caput  pela  reparação  dos  danos.  (Código  brasileiro  de
defesa  do  consumidor:  comentado  pelos  autores  do
anteprojeto  –  7  ed.  –  Rio  de  Janeiro:  Forense
Universitária, 2001, p. 169) 

Como  dito  alhures,  a  própria  autora
reconheceu que sua amiga efetuou indevidamente a compra, que inclusive,
segunda ela, contraiu dívidas também em seu nome no Banco IBI S/A.  e em
outros estabelecimentos. Logo não se pode imputar a responsabilidade para a
apelada,  uma vez que a apelante fora negligente na guarda e uso do seu
cartão.

Como bem pontuou o  magistrado primevo
“fazer prevalecer entendimento em sentido contrário importaria em fomentar a
prática  de  ações  fraudulentas,  em  detrimento  da  segurança  das  relações
comerciais”. 

Outrossim, caberia à autora juntar o boletim
de ocorrência  e movimentação dos processos judiciais, comprovando que as
demais  negativações  do  Banco  IBI  S/A,  Banco  ITAÚ,  Rede  Compras
Supermercados,  estão sendo objeto de discussão em juízo. Destaca-se que a
apelante só juntou um acordo com o Banco Itaú, sem contudo, demonstrar a
origem daquele.

Por  oportuno,  a  Segunda  Seção  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ),  editou  a  súmula  de  número  385,
entendendo que quem já é registrado nos órgãos de restrição ao crédito não
pode  se  sentir  moralmente  ofendido  pela  inscrição  do  nome  como
inadimplente,  impedindo,  portanto,  o  pagamento  de  indenização  por  danos
morais àqueles que reclamam na Justiça a reparação pela inscrição do nome
em bancos de dados. 

Tal  enunciado  de  número  385  recebeu  o
seguinte verbete:

"Da  anotação  irregular  em  cadastro  de  proteção  ao
crédito, não cabe indenização por dano moral quando
preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao
cancelamento". 
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Ante  as  peculiaridades  do  caso  e
considerando as  inúmeras restrições  creditícias  da autora  nos  cadastros  de
proteção  ao  crédito,  não resta  caracterizado qualquer  dano moral  a  ser
indenizado. 

Com  isso,  na  espécie,  tem  lugar  o
julgamento singular previsto no art. 557, do CPC:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior”.

Pelo exposto,  com espeque no artigo 557,
caput,  do Código de Processo Civil,  NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 31 de julho de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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